
 
 

 
EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.803 - SP 
(2020/0058013-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : ROSIMEIRE DE MATOS 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO BARBIERI  - SP062540 

 ROGÉRIO LEANDRO FERREIRA  - SP142624 
 HUMBERTO BARBIERI  - SP282119 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração, no processo penal, são 
oponíveis com fundamento na existência de ambiguidade, 
obscuridade, contradição e/ou omissão no decisum embargado 
e, por isso, não constituem instrumento adequado para 
demonstração de inconformismos da parte com o resultado do 
julgado e/ou para formulação de pretensões de modificações do 
entendimento aplicado, salvo quando, excepcionalmente, 
cabíveis os efeitos infringentes.

2. A questão posta foi decidida à luz de fundamentos adequados. 
As razões veiculadas nos embargos de declaração revelam, em 
verdade, o inconformismo da parte com o julgamento da causa, 
legítimo, mas impróprio na espécie recursal. 

3. Na espécie, não subsiste a alegação da existência de 
obscuridade, pois esta "é a qualidade daquilo que é de difícil ou 
impossível compreensão, não se verificando naquelas hipóteses 
em que o acórdão fundamenta de forma coerente e clara todos 
os pontos que o levaram a determinada conclusão" (EDcl nos 
EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 80.546/SP, relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
30/11/2015).

4. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

 Brasília, 22 de fevereiro de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.803 - SP 
(2020/0058013-4)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : ROSIMEIRE DE MATOS 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO BARBIERI  - SP062540 
   ROGÉRIO LEANDRO FERREIRA  - SP142624 
   HUMBERTO BARBIERI  - SP282119 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ROSIMEIRE DE 

MATOS contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 437): 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO CONTIDO NA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos 
devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os 
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas 
sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do 
recurso especial ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg 
no AREsp n. 1.234.909/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 2/4/2018).

2. Na hipótese, a agravante não impugnou especificamente todos 
os fundamentos da decisão que deixou de admitir o recurso 
especial, devendo ser aplicado o teor da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

 

Em suas razões, a embargante afirma que, "em sede preliminar 

durante a apresentação do seu recurso especial, repisando tal argumento em sede de 

Agravo de Despacho Denegatório de Recurso Especial, elucidou que não há que se 

falar em crime tributário quando o valor é inferior a 600 UFESP’s que está disposto no 

artigo 1º, I, da Lei Estadual de São Paulo nº 14.210/2010, em obediência ao princípio da 
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insignificância", e que o "caso em concreto não se trata de mero reexame de prova, e 

não incide ao óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ fl. 450).

Assim, requer o provimento do recurso para que seja sanado o vício 

referente à alegada obscuridade do julgado (e-STJ fl. 450).

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.803 - SP 
(2020/0058013-4)
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

Como é cediço, os embargos de declaração, consoante disposição do 

art. 619 do Código de Processo Penal, destinam-se a sanar possível ambiguidade, 

obscuridade, contradição e/ou omissão nas razões delineadas no corpo da decisão, em 

face das pretensões deduzidas e dos demais elementos constantes do processo.

Essa é a vocação legal do recurso, sempre enfatizada nos precedentes 

desta Corte, como se depreende do aresto a seguir:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. [...] ART. 619 

DO CPP. AMBIGUIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de haver 

ambigüidade, obscuridade, contradição e/ou omissão no acórdão 

prolatado (artigo 619 do Código de Processo Penal).

2. No caso, percebe-se claramente a oposição do recurso tão somente 

para rediscutir o mérito do que fora decidido. Sob o pretexto da alegação 

de omissão ou inexatidão, pretende o embargante apenas renovar a 

discussão com os mesmos argumentos com os quais a Corte Especial 

do Superior Tribunal de Justiça não concordou.

[...]

5. As Cortes Superiores já pacificaram que os efeitos infringentes nos 

embargos de declaração dependem da premissa de que haja algum dos 

vícios a serem sanados (omissão, contradição ou obscuridade) e, por 

decorrência, a conclusão deve se dar no sentido oposto ao que 

inicialmente proferido. Precedentes.

6. Não há vício de embargabilidade quando o aresto recorrido decide 

integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.

7. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na APn 613/SP, relator 

Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe 3/2/2016.)

Os embargos declaratórios constituem instrumento de colaboração no 

processo. Trata-se de instrumento de efetivo aperfeiçoamento da tutela jurisdicional. 

Não há, na decisão embargada, nenhuma situação que dê amparo ao 

recurso integrativo, porquanto o vício alegado, na realidade, manifesta o inconformismo 

da embargante com o julgamento meritório, desiderato inadmissível em aclaratórios. 
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A respeito: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. (I) 

OPOSIÇÃO DE DOIS EMBARGOS IDÊNTICOS. (II) REDISCUSSÃO 

DE MATÉRIA SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. DESCABIMENTO. 

EMBARGOS DE FLS. 1.969/1.970 NÃO CONHECIDOS. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO DE FLS. 1.967/1.968 REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos 

de declaração destinam-se a sanar ambiguidade, suprir omissão, afastar 

obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no 

julgado.

2. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no 

acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o 

resultado da demanda, é incabível na via dos embargos declaratórios.

3. Embargos de declaração de fls. 1.969/1.970 não conhecidos. 

Embargos de declaração de fls. 1.967/1.968 rejeitados. (EDcl no AgRg 

nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 639.142/SP, relatora 

Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/8/2016, DJe 

30/8/2016.)

Dessarte, inexiste o vício na decisão objurgada. Percebe-se, sim, que há 

uma insatisfação da parte com o resultado do julgamento e que a pretensão de 

modificá-lo por meio de instrumento processual é nitidamente inábil à finalidade almejada. 

Ademais, quanto à alegação de obscuridade, esta, por sua vez, "é a 

qualidade daquilo que é de difícil ou impossível compreensão, não se verificando 

naquelas hipóteses em que o acórdão fundamenta de forma coerente e clara todos os 

pontos que o levaram a determinada conclusão" (EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no 

AREsp 80.546/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

24/11/2015, DJe 30/11/2015).

Tal o contexto, porque ausentes quaisquer vícios no acórdão recorrido, 

rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 

Documento: 2139802 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2022 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2020/0058013-4 AREsp 1.675.803 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001695-96.2011.8.26.0456  00016959620118260456  0430/2011  16959620118260456  
4302011

EM MESA JULGADO: 22/02/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSIMEIRE DE MATOS 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO BARBIERI  - SP062540 

 ROGÉRIO LEANDRO FERREIRA  - SP142624 
 HUMBERTO BARBIERI  - SP282119 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ROSIMEIRE DE MATOS 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO BARBIERI  - SP062540 

 ROGÉRIO LEANDRO FERREIRA  - SP142624 
 HUMBERTO BARBIERI  - SP282119 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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